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LEIS

LEI N.º 3.932, DE 04 DE AGOSTO DE 2015

Projeto de Lei n.º 66/15

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo:

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art.1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Departamento de Finanças desta Prefeitura,

um Crédito Adicional Suplementar, na importância de R$ 1.178.000,00 (Hum milhão, cento e

setenta e oito mil reais), para atender contabilização de despesa de custeio, na seguinte dotação:

Art.2º Para cobertura do crédito autorizado no artigo anterior serão anuladas as seguintes dotações:

Art.3º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, ainda, a proceder à inclusão do projeto

previsto nesta lei, no valor de R$ 1.178.000,00 (Hum milhão, cento e setenta e oito mil reais), no

Plano Plurianual - Lei nº 3.695, de 06 de novembro de 2013 e na Lei de Diretrizes Orçamentárias

- Lei nº 3.809, de 18 de junho de 2014, em vigência neste exercício, para atender às alterações

introduzidas pelo Sistema Audesp do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Art.4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, 04 de agosto de 2015.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrada e publicada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,

Estado de São Paulo, em 04 de agosto de 2015.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

LEI N.º 3.933, DE 04 DE AGOSTO DE 2015

Projeto de Lei n.º 69/15

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo:

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art.1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no orçamento do SAE - Serviço Autônomo

de Água e Esgoto de Vargem Grande do Sul, um Crédito Adicional Suplementar, na importância

de R$ 145.500,00 (cento e quarenta e cinco mil e quinhentos reais), para atender despesa de

custeio nas seguintes dotações:

Art.2º Para cobertura do crédito autorizado no artigo anterior serão anuladas as seguintes dotações:
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Art.3º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, ainda, a proceder à inclusão do projeto

previsto nesta lei, no valor de R$ 145.500,00 (cento e quarenta e cinco mil e quinhentos reais),

no Plano Plurianual - Lei nº 3.695, de 06 de novembro de 2013 e na Lei de Diretrizes

Orçamentárias - Lei nº 3.809, de 18 de junho de 2014, em vigência neste exercício, para atender

às alterações introduzidas pelo Sistema Audesp do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Art.4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, 04 de  agosto de 2015.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrada e publicada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,

Estado de São Paulo, em 04 de agosto de 2015.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

LEI N.º 3.934, DE 04 DE AGOSTO DE 2015

Projeto de Lei n.º70/15

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo:

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Departamento de Finanças desta

Prefeitura, um Crédito Adicional Suplementar, na importância de R$ 211.410,00 (duzentos e

onze mil, quatrocentos e dez reais), para atender contabilização de despesa de custeio e capital,

nas seguintes dotações:

Art. 2º As despesas decorrentes desta lei serão suportadas com recursos provenientes de

excesso de arrecadação, nos termos do inciso II, § 1º, do artigo 43, da Lei nº 4.320, de 17 de

março de 1964, obtido através de Multas de Trânsito Recurso Próprio, na importância de R$

211.410,00 (duzentos e onze mil, quatrocentos e dez reais).

Art. 3º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, ainda, a proceder à inclusão do projeto

previsto nesta Lei, no valor de R$ 211.410,00 (duzentos e onze mil, quatrocentos e dez reais),

no Plano Plurianual - Lei nº 3.695, de 06 de novembro de 2013 e na Lei de Diretrizes Orçamentárias

- Lei nº 3.809, de 18 de junho de 2014, em vigência neste exercício, para atender às alterações

introduzidas pelo Sistema Audesp do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, 04 de agosto de 2015.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrada e publicada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,

Estado de São Paulo, em 04 de agosto de 2015.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

DECRETOS

DECRETO N.º 4.005, DE 27 DE JULHO DE 2015

Dispõe sobre denominação de via pública

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições

legais,

D E C R E T A:

Art.1º O prolongamento da Avenida Manoel Gomes Casaca, com início na divisa do Jardim Santana

de Vargem Grande e término no balão de retorno do desmembramento denominado Chácara Regina,

passa a denominar-se oficialmente a partir desta data, AVENIDA PÉROLA DA MANTIQUEIRA.

Art.2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art.3º Revogam-se as disposições em contrário

Vargem Grande do Sul, 27 de julho de 2015.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,

Estado de São Paulo, em 27 de julho de 2015.

ADRIANA STRAZZA DE LIMA

D E C R E T O N.º 4.006, DE 27 DE JULHO DE 2015

Dispõe sobre a autorização para abertura de Crédito Adicional Suplementar

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições

legais,

D E C R E T A:

Art.1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Departamento de Finanças/ Divisão de

Controle Financeiro da Prefeitura, um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$ 45.110,00

(quarenta e cinco mil, cento e dez reais) para atender as seguintes dotações:

Art.2º Para cobertura do crédito autorizado no artigo anterior serão anuladas as seguintes dotações:

Art.3º As alterações promovidas nos artigos 1º e 2º do presente decreto, passam a fazer parte da

LDO nº 3.809, de 18/06/2014 e PPA nº 3.695, de 06/11/2013 visando atender ao disposto nos

artigos 165 e 168 da CF, artigo 2º da Instrução nº 2, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,

da LC 101, de 04 de maio de 2.000 e, finalmente, para atender ao Projeto Audesp do Tribunal de

Contas do Estado de São Paulo.

Art.4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Vargem Grande do Sul, 27 de julho de 2015.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA
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Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,

Estado de São Paulo, em 27 de julho de 2015.

ADRIANA STRAZZA DE LIMA

D E C R E T O N.º 4.007, DE 27 DE JULHO DE 2015

Dispõe sobre a autorização para abertura de Crédito Adicional Suplementar

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições

legais,

 D E C R E T A:

Art.1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Departamento de Finanças/ Divisão de

Controle Financeiro da Prefeitura, um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$

56.500,00 (cinquenta e seis mil, quinhentos reais) para atender as seguintes dotações:

Art.2º Para cobertura do crédito autorizado no artigo anterior serão anuladas as seguintes dotações:

Art.3º As alterações promovidas nos artigos 1º e 2º do presente decreto, passam a fazer parte da

LDO nº 3.809, de 18/06/2014 e PPA nº 3.695, de 06/11/2013 visando atender ao disposto nos

artigos 165 e 168 da CF, artigo 2º da Instrução nº 2, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,

da LC 101, de 04 de maio de 2.000 e, finalmente, para atender ao Projeto Audesp do Tribunal de

Contas do Estado de São Paulo.

Art.4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Vargem Grande do Sul, 27 de julho de 2015.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,

Estado de São Paulo, em 27 de julho de 2015.

ADRIANA STRAZZA DE LIMA

DECRETO N.º 4.008, DE 27 DE JULHO DE 2015

Dispõe sobre a autorização para abertura de Crédito Adicional Suplementar

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições

legais,

D E C R E T A:

Art.1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento do SAE - Serviço Autônomo

de Água e Esgoto de Vargem Grande do Sul, um Crédito Adicional Suplementar na importância de

R$ 2.600,00 (dois mil, seiscentos reais) para atender as seguintes dotações:

Art.2º Para cobertura do crédito autorizado no artigo anterior será anulada a seguinte dotação:

Art.3º As alterações promovidas nos artigos 1º e 2º do presente decreto, passam a fazer parte da

LDO nº 3.809, de 18/06/2014 e PPA nº 3.695, de 06/11/2013 visando atender ao disposto nos

artigos 165 e 168 da CF, artigo 2º da Instrução nº 2, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,

da LC 101, de 04 de maio de 2.000 e, finalmente, para atender ao Projeto Audesp do Tribunal de

Contas do Estado de São Paulo.

Art.4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Vargem Grande do Sul, 27 de julho de 2015.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,

Estado de São Paulo, em 27 de julho de 2015.

ADRIANA STRAZZA DE LIMA

DECRETO N.º 4.009, DE 27 DE JULHO DE 2015

Constitui a Diretoria do Conselho do FUNDEB

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições

legais,

 D E C R E T A:

 Art.1º Fica constituída com efeito retroativo desde 13.07.2015 até 27.06.2017, a Diretoria do

Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação-Conselho

do FUNDEB, que será composta pelos seguintes membros:

Presidente:                   Sra. CARLA RODRIGUES BENEDITO FONSECA GONÇALVES

Vice-Presidente:          Sra. ANA CLÁUDIA MOLINARI BOVO

Secretário Executivo:  Sra. ROSEMARY PERUSSI BERTÃO DOS REIS

Art.2º As funções da diretoria ora designada serão sem remuneração, constituindo-se, entretanto

em relevantes serviços prestados à coletividade vargengrandense.

Art.3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Vargem Grande do Sul, 27 de julho de 2015.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,

Estado de São Paulo, em 27 de julho de 2015.

ADRIANA STRAZZA DE LIMA
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DECRETO N.º 4.010, DE 04 DE AGOSTO DE 2015

Dispõe sobre denominação de via pública

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições

legais,

D E C R E T A:

Art. 1º A antiga Estrada Municipal denominada VGS-003, mais conhecida como Estrada da

Dedini, no trecho que tem início na antiga Estrada Municipal VGS 001, atual Avenida Senador

Teotônio Vilela, onde confronta com o bairro Conjunto Habitacional Homero Correa Leite, até

atingir o final da confrontação do bairro Jardim Nova Canaã com esta via pública, passa a

denominar-se oficialmente a partir desta data, AVENIDA MAQUIS RANZANI.

Art.2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art.3º Revogam-se as disposições em contrário

Vargem Grande do Sul, 04 de agosto de 2015.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,

Estado de São Paulo, em 04 de agosto de 2015.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

DECRETO N.º 4.011, DE 04 DE AGOSTO DE 2015

Dispõe sobre denominação de via pública

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições

legais,

D E C R E T A:

Art.1º O prolongamento da Rua Ismael Martins no loteamento denominado Residencial Colina,

passa a denominar-se oficialmente a partir desta data, RUA JOÃO BOVO MARÇAL.

Art.2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art.3º Revogam-se as disposições em contrário

Vargem Grande do Sul, 04 de agosto de 2015.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,

Estado de São Paulo, em 04 de agosto de 2015.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

DECRETO N.º 4.012, DE 04 DE AGOSTO DE 2015

Dispõe sobre denominação de via pública

 O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições

legais,

 D E C R E T A:

Art.1º O prolongamento da Rua Antônio Paulo Buozi, situado no loteamento denominado

Residencial Manacás, passa a denominar-se oficialmente a partir desta data, RUA BONIFÁCIO

COSSI ZAMORA.

Art.2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art.3º Revogam-se as disposições em contrário

Vargem Grande do Sul, 04 de agosto de 2015.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,

Estado de São Paulo, em 04 de agosto de 2015.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

DECRETO N.º 4.013, DE 04 DE AGOSTO DE 2015

Substitui membro da Comissão para elaboração do Plano Municipal de Acessibilidade (PMA)

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições

legais,

D E C R E T A:

Art.1º Fica substituído a partir desta data, o Sr. Maurício Martins João, membro representante do

Departamento de Finanças na Comissão para elaboração do Plano Municipal de Acessibilidade

(PMA), designado através do Decreto n.º 3.901, de 01 de dezembro de 2014, pelo Sr. HEVANDER

COELHO ALVES.

Art.2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Vargem Grande do Sul, 04 de agosto de 2015.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,

Estado de São Paulo, em 04 de agosto de 2015.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

D E C R E T O N.º 4.014, DE 04 DE AGOSTO DE 2015

Dispõe sobre a autorização para abertura de Crédito Adicional Suplementar

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições

legais,

D E C R E T A:

Art.1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Departamento de Finanças/ Divisão de

Controle Financeiro da Prefeitura, um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$

17.846,03 (dezessete mil, oitocentos e quarenta e seis reais e três centavos) para atender a

seguinte dotação:
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Art. 2º As despesas decorrentes deste decreto serão suportadas com recursos provenientes de
excesso de arrecadação, nos termos do inciso II, § 1º, do artigo 43, da Lei nº 4.320, de 17 de março
de 1964, obtido através de recursos da Secretaria da Saúde - Qualis UBS - Edward Gabrioli, na
importância de R$ 3.482,73 (três mil, quatrocentos e oitenta e dois reais e setenta e três centavos).

Art. 3º As despesas decorrentes deste decreto serão suportadas ainda, com recursos provenientes
do Superávit Financeiro apurado na Prefeitura Municipal, nos termos do inciso I, § 1º, do art. 43
da Lei 4.320, de 17 de março de 1.964, constituído pela diferença positiva entre o ativo e o
passivo financeiro, apurado no Balanço Patrimonial do exercício de 2014, na importância de R$
14.363,30 (quatorze mil, trezentos e sessenta e três reais e trinta centavos).

Art.4º As alterações promovidas nos artigos 1º, 2º e 3º do presente decreto, passam a fazer parte
da LDO nº 3.809, de 18/06/2014 e PPA nº 3.695, de 06/11/2013 visando atender ao disposto nos
artigos 165 e 168 da CF, artigo 2º da Instrução nº 2, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,
da LC 101, de 04 de maio de 2.000 e, finalmente, para atender ao Projeto Audesp do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo.

Art.5º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Vargem Grande do Sul, 04 de agosto de 2015.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,
Estado de São Paulo, em 04 de agosto de 2015.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

DECRETO N.º 4.015, DE 04 DE AGOSTO DE 2015

Dispõe sobre a autorização para abertura de Crédito Adicional Suplementar

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais,

D E C R E T A:

Art.1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Departamento de Finanças/ Divisão de
Controle Financeiro da Prefeitura, um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$
21.950,00 (vinte e um mil, novecentos e cinquenta reais) para atender as seguintes dotações:

Art.2º Para cobertura do crédito autorizado no artigo anterior serão anuladas as seguintes dotações:

Art.3º As alterações promovidas nos artigos 1º e 2º do presente decreto, passam a fazer parte da

LDO nº 3.809, de 18/06/2014 e PPA nº 3.695, de 06/11/2013 visando atender ao disposto nos

artigos 165 e 168 da CF, artigo 2º da Instrução nº 2, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo,

da LC 101, de 04 de maio de 2.000 e, finalmente, para atender ao Projeto Audesp do Tribunal de

Contas do Estado de São Paulo.

Art.4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Vargem Grande do Sul, 04 de agosto de 2015.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado e publicado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,

Estado de São Paulo, em 04 de agosto de 2015.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

PORTARIAS

P O R T A R  I  A  N.º 13.842, DE 30 DE JULHO DE 2015

Aposenta servidora

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições

legais,

R E S O L V E :

Art. 1º Aposentar a partir de 01.08.2015, a Sra. ANGÉLICA APARECIDA MOREIRA, Merendeira,

portadora do RG n.º 14.889.007-6-SSP/SP, nos termos do art. 3º da Emenda Constitucional n.º 47

(Regra Transitória 3) e do Art. 37, Incisos I, II e III da Lei Municipal n.º 2.628/05, e de conformidade

com o Processo n.º 009/2015.

Art. 2º Registre-se, publique-se, afixe-se por 15 dias e cumpra-se.

Vargem Grande do Sul, 30 de julho de 2015.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrada e publicada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,

Estado de São Paulo, em 30 de julho de 2015.

ADRIANA STRAZZA DE LIMA

PORTARIA N.º 13.852, DE 03 DE AGOSTO DE 2015

Substitui membro da Comissão Municipal de Eventos Culturais

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições

legais,

R E S O L VE:

Art. 1º Substituir a partir desta data, o Sr. Maurício Martins João, membro da Comissão Municipal

de Eventos Culturais, designado através da Portaria n.º 13.660, de 05 de março de 2015, pelo Sr.

HEVANDER COELHO ALVES, Diretor de Finanças.

Art. 2º Registre-se, publique-se, afixe-se por 15 dias e cumpra-se.

Vargem Grande do Sul, 03 de agosto de 2015.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São

Paulo, em 03 de agosto de 2015.

ROMUALDO MENOSSI

PORTARIA N.º 13.853, DE 03 DE AGOSTO DE 2015

Substitui membro da Junta Administrativa de Recursos de Infrações - JARI, junto ao Departamento

de Segurança e Trânsito
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O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições

legais,

R E S O L VE:

Art. 1º Substituir a partir desta data, o Sr. Maurício Martins João, membro suplente da Junta

Administrativa de Recursos de Infrações - JARI, junto ao Departamento de Segurança e Trânsito,

designado através da Portaria n.º 13.672, de 13 de março de 2015, pelo Sr. HEVANDER COELHO

ALVES.

Art. 2º Registre-se, publique-se, afixe-se por 15 dias e cumpra-se.

Vargem Grande do Sul, 03 de agosto de 2015.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrado na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São

Paulo, em 03 de agosto de 2015.

ROMUALDO MENOSSI

P O R T A R I A  N.º 13.854, DE 03 DE AGOSTO DE 2015

Delega competência a servidores e dá outras providências

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições

legais,

R E S O L V E:

Art.1º Delegar competência ao Sr. HEVANDER COELHO ALVES, Diretor de Finanças, e/ou a

Sra. RENATA CANAL FELIPE, Tesoureira, para a partir desta data, assinar conjuntamente com

o Sr. Prefeito Municipal, todas as Notas de Empenhos, movimentações bancárias, Notas Fiscais

e cheques das contas movimento da Prefeitura Municipal.

Art. 2º Os cheques das contas vinculadas serão assinados pelo Sr. Prefeito Municipal, pelos

diretores/coordenadores dos Departamentos específicos e/ou por um dos servidores mencionados

no artigo 1º da presente Portaria.

Art. 3º Revogar em todos os seus termos a partir desta data, a Portaria n.º 13.709, de 13 de abril

de 2015.

Art. 4º Registre-se, publique-se, afixe-se por 15 dias e cumpra-se.

Vargem Grande do Sul, 03 de agosto de 2015.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São

Paulo, em 03 de agosto de 2015.

ROMUALDO MENOSSI

P O R T A R  I  A  N.º  13.868, DE 05 DE AGOSTO DE 2015

Aposenta servidora

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições

legais,

R E S O L V E :

Art. 1º Aposentar a partir desta data, a Sra. VALÉRIA LIMA BOLONHA FUSER, Psicóloga,

portadora do RG n.º 7.729.762-3-SSP/SP, nos termos do art. 3º da Emenda Constitucional n.º 47

(Regra Transitória 3) e do Art. 37, Incisos I, II e III da Lei Municipal n.º 2.628/05, e de conformidade

com o Processo n.º 011/2015.

Art. 2º Registre-se, publique-se, afixe-se por 15 dias e cumpra-se.

Vargem Grande do Sul, 05 de agosto de 2015.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrada e publicada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,

Estado de São Paulo, em 05 de agosto de 2015.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

P O R T A R I A  N.º 13.876, DE 07 DE AGOSTO DE 2015

Concede pensão vitalícia a cônjuge de servidora falecida

O Prefeito Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições

legais,

R E S O L V E:

Art. 1º Conceder com efeito retroativo desde 06.07.2015, ao Sr. JOSÉ JOÃO GOULART,

portador do RG n.º 3.953.610-5-SSP/SP, viúvo da servidora, Sra. Maria Aparecida Silva Goulart,

pensão vitalícia à razão de 100% (cem por cento) mensal, nos termos do art. 25, da Lei n.º 2.628/

2005, e de conformidade com o Processo n.º 006/2015.

Art. 2º Registre-se, publique-se, afixe-se por 15 dias e cumpra-se.

Vargem Grande do Sul, 07 de agosto de 2015.

CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA

Registrada na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São

Paulo, em 07 de agosto de 2015.

RITA DE CÁSSIA CÔRTES FERRAZ

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO
DE VARGEM GRANDE DO SUL

PORTARIA

P O R T A R  I  A  N.º 187, DE 30 DE JULHO DE 2015

Aposenta servidor

O Superintendente do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Vargem Grande do Sul, Estado de

São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

R E S O L V E :

Art. 1º Aposentar a partir de  01.08.2015, o Sr. ANTÔNIO GONÇALVES DE SOUZA, Motorista,

portador do RG n.º 6.573.644-8-SSP/SP, nos termos do art. 3º da Emenda Constitucional n.º 47
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(Regra Transitória 3) e do Art. 37, Incisos I, II e III da Lei Municipal n.º 2.628/05, e de conformidade

com o Processo n.º 010/2015.

Art. 2º Registre-se, publique-se, afixe-se por 15 dias e cumpra-se.

Vargem Grande do Sul, 30 de julho de 2015.

SANDRO LUIS CHIAVEGATO

Registrada e publicada na Superintendência do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Vargem

Grande do Sul, Estado de São Paulo, em 30 de julho de 2015.

ADITIVOS CONTRATUAIS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 037/2014; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de

Vargem Grande do Sul; MODALIDADE: Tomada de Preços nº 002/2014; OBJETO: Prorrogação

do prazo de execução, pelo período de 1 (um) mês,  referente à contratação de empresa especializada

para execução de Obras de Construção de UBS no Jardim Santa Martha, conforme repasse do

Ministério da Saúde – SISPAG/SISMOB Nº 46248837000513005; VIGÊNCIA: 1 mês;

ASSINATURA: 27/07/2015; CONTRATO Nº 061/2014; CONTRATADA: Thiago Nalin Rabelo

Eireli – ME.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 089/2014; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de

Vargem Grande do Sul; MODALIDADE: Pregão Presencial nº 059/2014; OBJETO: Aquisição

complementar de materiais de enfermagem (remanescentes do Pregão Presencial 049/2014) para a

Rede Pública Municipal e PPA – Posto de Pronto Atendimento Alfeu Rodrigues do Patrocínio, com

entregas parceladas pelo período de 10 meses; ASSINATURA: 29/07/2015; CONTRATO Nº 121/

2014; CONTRATADA: Abemed Produtos Médicos-Científicos Ltda - EPP; VALOR: R$ 14.616,10

; CONTRATO Nº 122/2014; CONTRATADA: Cirúrgica União Ltda; VALOR: R$ 980,63;

CONTRATO Nº 123/2014; CONTRATADA: Max Medical Comércio de Produtos Médicos e

Hospitalares Ltda; VALOR: R$ 475,00.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 033/2015; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de

Vargem Grande do Sul; MODALIDADE: Tomada de Preços n° 002/2015; OBJETO: Aquisição

complementar referente à contratação de empresa especializada para execução das obras de construção

de passagens elevadas para travessia de pedestres, em diversas ruas do município de Vargem Grande

do Sul, com fornecimento de materiais e mão de obra; ASSINATURA: 05/08/2015; CONTRATO

N°: 046/2015; CONTRATADA: Construtora Naufel LTDA – EPP; VALOR: R$ 2.825,79.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 096/2014; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de

Vargem Grande do Sul; MODALIDADE: Pregão Presencial nº 061/2014; OBJETO: Aquisição

complementar de materiais hidrossanitários, portas, batentes, guarnições, ferragens, revestimentos,

pedras, granitos, vidros, espelhos, iluminação, pintura, acabamento e moldura de gesso para reforma

e ampliação do Posto de Saúde Dr. Edward Gabrioli, Programa Qualis UBS Resolução 119/2013,

com entregas parceladas pelo período de 12 meses; ASSINATURA: 06/08/2015; CONTRATO Nº

132/2014; CONTRATADA: Luis Carlos Martins & Cia Ltda - ME; VALOR: R$ 660,00.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 40/2012; CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de

Vargem Grande do Sul; MODALIDADE: Tomada de Preços 06/2012; OBJETO: Prorrogação do

prazo de vigência do contrato da obra de construção de Edifício do “ESPAÇO MAIS CULTURA”

em Vargem Grande do Sul - SP - CONVÊNIO 743986/2012 / MCULTURA; ASSINATURA: 06/

08/2015; VIGÊNCIA: 240 dias; CONTRATO Nº 80/2012; CONTRATADA: Construtora Nova

Moraes Ltda EPP.

ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Ata de Registro de Preços n° 013/2015

EDITAL DE PREGÃO Nº 026/2015

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 043/2015

A Prefeitura do Município de Vargem Grande do Sul, inscrita no CNPJ sob n.º 46.248.837/

0001-55, isento de Inscrição Estadual, com sede à Praça Washington Luiz, 643, Centro, Vargem

Grande do Sul - SP, na qualidade de órgão gerenciador, neste ato representado pelo Prefeito

Municipal, CELSO ITAROTI CANCELIERI CERVA, brasileiro, casado, portador de cédula

de identidade RG n° 7.253.637-SSP/SP e CPF n° 966.145.108-78, residente e domicialiado na

Rua Alvorada, n° 111, Jd. São Luiz, doravante designado PREFEITURA, e a(s) empresa(s)

abaixo relacionada(s), representada(s) na forma de seu(s) estatuto(s) social(is), em ordem de

preferência por classificação, doravante denominada(s) DETENTORA(S), resolvem firmar o

presente ajuste para Registro de Preços, nos termos das Leis 8.666/1993 e 10.520/2002, do

Decreto 2.342, de 30/11/2005, e onde couber o Decreto n.º 2.880, de 06/10/2009, bem como do

edital de Pregão nos autos do processo em epígrafe, mediante condições e cláusulas a seguir

estabelecidas.

DETENTORA - A

Denominação: CONFIANCE COMÉRCIO VAREJISTA - EIRELI

Endereço: Rua Itapura, n° 644, Jardim Paulista, Ribeirão Preto/SP – Cep: 14090-082

CNPJ: 20.531.237/0001-06

Representante Legal: Kátia Zacarias da Silva

RG n° 22.051.159-7 SSP/SP - CPF: 181.727.318-33

DETENTORA - B

Denominação: CONTRATA COMÉRCIO DE PRODUTOS EM GERAL LTDA - EPP

Endereço: Rua Doutor José Ribeiro Ferreira, n° 685, Jd. São José, Ribeirão Preto/SP – Cep:

14098-000

CNPJ: 17.357.402/0001-40

Representante Legal: Thiago Correa Rosa

RG n° 30.454.994-0 SSP/SP – CPF n° 338.229.978-03

DETENTORA - C

Denominação: E.C. CAMARINHO PRODUTOS DE LIMPEZAS - ME

Endereço: Rua Joffre Augusto Ribeiro de Souza, n° 27, Jd. Das Torres, São Carlos/SP – Cep:

13575-652

CNPJ: 18.669.566/0001-76

Representante Legal: Eliana Cristina Camarinho

RG n° 27.733.224 SSP/SP – CPF n° 175.507.038-17

DETENTORA - D

Denominação: ELICAMP DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS EIRELI - ME

Endereço: Rua Ercole Verri, n° 61, Vila Ana Maria, Ribeirão Preto/SP – Cep: 14.026.200

CNPJ: 17.290.549/0001-60

Representante Legal: João Paulo Gragel Morello

RG n° 29.090.824 SSP/SP - CPF: 322.235.028-06

DETENTORA - E

Denominação: Gimenes e Pavan Ltda - ME

Endereço: Rua Barão do Cotegipe, n° 170, Vila Tibério, Ribeirão Preto/SP – Cep: 14050-420

CNPJ: 05.307.679/0001-80

Representante Legal: Luiz Alberto Gimenes Pavan

RG n° 33.062.043-5 SSP/SP - CPF: 297.621.078-02

DETENTORA - F

Denominação: FORT-LIXO INDÚSTRIA DE EMBALAGENS PLÁSTICAS LTDA - EPP

Endereço: Sítio São José, s/n°, Vila Ribeiro, Jaú/SP – Cep: 17201-970

CNPJ: 68.209.048/0001-48

Representante Legal: João Batista Liduenha
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RG n° 14.667.235-5 SSP/SP – CPF n° 036.219.488-21

DETENTORA - G

Denominação: Rodrigo Tonelotto

Endereço: Rua Dona Angelina Ferri Marchiori, n° 60, Parque Industrial, Pedreira/SP – Cep:

13920-000

CNPJ: 02.514.617/0001-50

Representante Legal: Rodrigo Tonelotto

RG n° 29.663.262-4 – CPF n° 270.260.838-80

DETENTORA  A

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

DETENTORA B

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

DETENTORA C

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
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DETENTORA  D

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

DETENTORA  E

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

DETENTORA  F

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

DETENTORA  G

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

CLÁUSULA SEGUNDA - CONDIÇÕES DE ENTREGA

2.1 - As solicitações do(s) produto(s) serão feitas pelo Departamento de Licitações e Compras,

mediante Autorização de Fornecimento, emitida em razão da DETENTORA DA ATA.

2.2 - As entregas deverão ocorrer em prazo não superior a 10 (dez) dias corridos contados do

recebimento da Autorização de Fornecimento.

2.2.1- Correrá por conta da DETENTORA todas as despesas pertinentes, tais como embalagens,

seguro, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários.

2.3 – As entregas dos produtos deverão ser realizadas no horário das 7:00 às 10:00 e das 12:30 às

16:00 no Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal sito à Rua Leonardo Nogues Rodrigues,

399 – Jardim Fortaleza.
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2.4 - Constatadas irregularidades no objeto, a PREFEITURA, sem prejuízo das penalidades

cabíveis, poderá:

2.4.1 - Rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações do Anexo I,

determinando sua substituição;

2.4.2 - Determinar sua complementação se houver diferença de quantidades.

2.5 - As irregularidades deverão ser sanadas no prazo máximo de dois dias úteis, contados do

recebimento pelo adjudicatário da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado.

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA

3.1 - O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados a partir

da data de sua publicação.

CLÁUSULA QUARTA - PAGAMENTO

4.1 - O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias após cada entrega pelo Departamento

Financeiro, mediante apresentação da nota fiscal/fatura, devidamente conferida pelo Departamento

de Almoxarifado, que é o órgão municipal responsável pelo recebimento, fiscalização e execução

da contratação.

4.2 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu

vencimento ocorrerá após a data de sua apresentação válida.

4.3 - Conforme norma interna do Departamento Financeiro, os pagamentos aos fornecedores

ocorrerão somente nos dias 10, 20 e 30 de cada mês, sendo assim, caso a data de vencimento da

nota fiscal não coincida com este dia, a mesma será quitada na primeira data após o vencimento ou

primeiro dia útil subseqüente em casos de feriado ou ponto facultativo.

4.4 - O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da Contratada no

Banco do Brasil S/A e/ou Caixa Econômica Federal.

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA DETENTORA

5.1 - Fornecer, nas condições previstas no Edital do Pregão n.º 026/2015 e nesta Ata, o produto

objeto deste ajuste.

5.2 - Substituir, no local de entrega e no prazo ajustado, após notificação, o produto recusado.

5.3 - Ficar responsável pelas operações de transporte, carga e descarga.

5.4 - Manter durante toda a vigência deste Registro de Preços, compatibilidade com as obrigações

assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualificação exigida na licitação.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA

6.1 - Cumprir o prazo fixado para realização do pagamento.

6.2 - Indicar o funcionário responsável pelo acompanhamento deste Registro de Preços.

6.3 - Permitir acesso dos funcionários da DETENTORA ao local determinado para a entrega do

objeto contratado.

6.4 - Comunicar à DETENTORA sobre qualquer irregularidade no fornecimento do produto.

CLÁUSULA SÉTIMA - SANÇÕES

7.1 - Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos,

ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que

praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

7.2 - A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as multas

previstas no art. 87 da Lei Federal 8.666/93, garantido o exercício de prévia e ampla defesa, e

deverá ser registrada no CADASTRO DE FORNECEDORES.

7.3 – O atraso injustificado na entrega de materiais, sem prejuízo do disposto no parágrafo

primeiro do artigo 86 da Lei 8.666/93 e artigo 7º da Lei 10.520/02, sujeitará a contratada à multa

de mora sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término

do prazo estipulado, na seguinte proporção:

7.3.1 – Advertência por escrito;

7.3.2 – Multa equivalente a 10% (dez por cento), calculado sobre o valor da obrigação, por atraso

na entrega até o limite de 30 (trinta) dias;

7.3.3 – Multa equivalente a 15% (quinze por cento), calculado sobre o valor da obrigação, por

atraso na entrega a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, até o limite máximo de 45 (quarenta e

cinco) dias, quando será declarada a inexecução contratual;

7.3.4 - Pela inexecução total ou parcial do serviço, compra ou obra poderão ser aplicadas à

contratada as seguintes penalidades:

I - Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou

II - Multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.

7.3.5 – Suspensão temporária de participação da CONTRATADA em licitação e impedimento de

contratar com a CONTRATANTE, por prazo não superior a 5 (cinco) anos;

7.3.6 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto

perdurarem os motivos determinados na punição ou até que seja promovida a reabilitação perante

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA

ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção

aplicada com base no sub-item anterior.

CLÁUSULA OITAVA – DA REVISÃO DE PREÇOS

8.1 - Na hipótese de sobrevirem fatos  imprevis íveis  ou previs íveis ,  porém de

conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado,

ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando

álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram

inicialmente entre os encargos da empresa detentora da ata de registro de preços e a

retribuição do contratante para a justa remuneração do objeto da licitação, poderá ser

repactuado o preço registrado, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico –

financeiro inicial da ata.

8.2 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta,

de comprovada repercussão nos preços contratados, poderão implicar na revisão destes para

mais ou menos, conforme o caso.

8.3 - Na hipótese da empresa solicitar alteração de preço(s), a mesma terá que justificar o pedido,

através de planilha(s) detalhada(s) de custos, acompanhada(s) de documento(s) que comprove(m)

a procedência do pedido, tais como: lista de preços de fabricantes, notas fiscais e/ou matérias-

primas, etc.

CLÁUSULA NONA – DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1- Considera-se parte integrante deste ajuste, como se nele estivessem transcritos, o Edital do

PREGÃO nº. 026/2015 com seus Anexos a(s) proposta(s) da(s) DETENTORA(S).

9.2- A existência de preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar as contratações que

deles poderão advir.
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CLÁUSULA DÉCIMA - FORO

10.1- O foro competente para toda e qualquer ação decorrente da presente Ata de Registro de

Preços é o da Comarca de Vargem Grande do Sul.

10.2- Nada mais havendo a ser declarado, foi dada por encerrada a presente Ata que, lida e achada

conforme, vai assinada pelas partes.

Vargem Grande do Sul, 28 de julho de 2015.

Celso Itaroti Cancelieri Cerva

Prefeito Municipal

P/ PREFEITURA

Kátia Zacarias da Silva

Representante Legal

P/ DETENTORA – A

Thiago Correa Rosa

Representante Legal

P/ DETENTORA – B

Eliana Cristina Camarinho

Representante Legal

P/ DETENTORA – C

João Paulo Gragel Morello

Representante Legal

P/ DETENTORA – D

Luiz Alberto Gimenes Pavan

Representante Legal

P/ DETENTORA – E

João Batista Liduenha

Representante Legal

P/ DETENTORA – F

Rodrigo Tonelotto

Representante Legal

P/ DETENTORA - G

Ata de Registro de Preços N° 014/2015

EDITAL DE PREGÃO Nº 038/2015

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 058/2015

A Prefeitura do Município de Vargem Grande do Sul, inscrita no CNPJ sob n.º 46.248.837/

0001-55, isento de Inscrição Estadual, com sede à Praça Washington Luiz, 643, Centro, Vargem

Grande do Sul - SP, na qualidade de órgão gerenciador, neste ato representado pelo Prefeito

Municipal, Celso Itaroti Cancelieri Cerva, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG

n° 7.253.637-SSP/SP, inscrito no CPF sob n° 966.145.108-78, residente e domiciliado à Rua

Alvorada, n° 111, Jd. São Luiz, na cidade de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo,

doravante designado PREFEITURA, e a(s) empresa(s) abaixo relacionada(s), representada(s) na

forma de seu(s) estatuto(s) social(is), em ordem de preferência por classificação, doravante

denominada(s) DETENTORA(S), resolvem firmar o presente ajuste para Registro de Preços,

nos termos das Leis 8.666/1993 e 10.520/2002, do Decreto 2.342, de 30/11/2005, e onde couber

o Decreto n.º 2.880, de 06/10/2009, bem como do edital de Pregão nos autos do processo em

epígrafe, mediante condições e cláusulas a seguir estabelecidas.

DETENTORA

Denominação: Rafael Nori - EPP

Endereço: Rua Evaristo Butarello, n° 39, Distrito Industrial I, Itápolis/SP – Cep: 14900-000

CNPJ: 08.110.643/0001-08

Representante Legal: Rafael Nori

RG n° 30.233.422-1 – CPF/MF n° 287.138.738-90

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

CLÁUSULA SEGUNDA - CONDIÇÕES DE ENTREGA

2.1 – A entrega do material será parcelada, conforme a necessidade do município, mediante a

emissão de Autorização de Fornecimento emitida pelo Departamento de Licitações e Compras.

2.2 - As entregas deverão ocorrer no prazo máximo de 07 (sete) dias após emissão da Autorização

de Fornecimento respectiva.

2.2.1 - Correrão por conta da DETENTORA todas as despesas pertinentes, tais como embalagens,

seguro, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários.

2.3 – As entregas dos produtos deverão ser realizadas no Almoxarifado Central da Prefeitura

Municipal – Seção de Alimentação Escolar, sito à Rua Leonardo Nogues Rodrigues, 399 – Jardim

Fortaleza.

2.4 - Constatadas irregularidades no objeto, a PREFEITURA, sem prejuízo das penalidades

cabíveis, poderá:

2.4.1 - Rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações do Anexo I,

determinando sua substituição;

2.4.2 - Determinar sua complementação se houver diferença de quantidades.

2.5 - As irregularidades deverão ser sanadas no prazo máximo de 03 (três) dias, contados do

recebimento pelo adjudicatário da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente

contratado.

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA

3.1 - O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados a partir

da data de sua publicação.

CLÁUSULA QUARTA - PAGAMENTO

4.1 - O pagamento será efetuado em 15 (quinze) dias após cada entrega pelo Departamento

Financeiro, mediante apresentação da nota fiscal/fatura, devidamente conferida pelo Departamento

de Almoxarifado, que é o órgão municipal responsável pelo recebimento, fiscalização e execução

da contratação.
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4.2 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu

vencimento ocorrerá após a data de sua apresentação válida.

4.3 - Conforme norma interna do Departamento Financeiro, os pagamentos aos fornecedores

ocorrerão somente às terças e sextas-feiras, sendo assim, caso a data de vencimento da nota fiscal

não coincida com este dia, a mesma será quitada na primeira terça-feira ou sexta-feira após o

vencimento ou primeiro dia útil subseqüente em casos de feriado ou ponto facultativo.

4.4 - O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da Contratada no

Banco do Brasil S/A e/ou Caixa Econômica Federal.

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA DETENTORA

5.1 - Fornecer, nas condições previstas no Edital do Pregão n.º 038/2015 e nesta Ata, o produto

objeto deste ajuste.

5.2 - Substituir, no local de entrega e no prazo ajustado, após notificação, o produto recusado.

5.3 - Ficar responsável pelas operações de transporte, carga e descarga.

5.4 - Manter durante toda a vigência deste Registro de Preços, compatibilidade com as obrigações

assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualificação exigida na licitação.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA

6.1 - Cumprir o prazo fixado para realização do pagamento.

6.2 - Indicar o funcionário responsável pelo acompanhamento deste Registro de Preços.

6.3 - Permitir acesso dos funcionários da DETENTORA ao local determinado para a entrega do

objeto contratado.

6.4 - Comunicar à DETENTORA sobre qualquer irregularidade no fornecimento do produto.

CLÁUSULA SÉTIMA - SANÇÕES

7.1 - Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos,

ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica,

que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de

2002.

7.2 - A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as multas

previstas no art, 87 da Lei Federal 8.666/93, garantido o exercício de prévia e ampla defesa, e

deverá ser registrada no CADASTRO DE FORNECEDORES.

7.3 – O atraso injustificado na entrega de materiais, sem prejuízo do disposto no parágrafo

primeiro do artigo 86 da Lei 8.666/93 e artigo 7º da Lei 10.520/02, sujeitará a contratada à multa

de mora sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término

do prazo estipulado, na seguinte proporção:

7.3.1 – Advertência por escrito;

7.3.2 – Multa equivalente a 10% (dez por cento), calculado sobre o valor da obrigação, por atraso

na entrega até o limite de 30 (trinta) dias;

7.3.3 – Multa equivalente a 15% (quinze por cento), calculado sobre o valor da obrigação, por

atraso na entrega a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, até o limite máximo de 45 (quarenta e

cinco) dias, quando será declarada a inexecução contratual;

7.3.4 - Pela inexecução total ou parcial do serviço, compra ou obra poderão ser aplicadas à

contratada as seguintes penalidades:

I - Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou

II - Multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.

7.3.5 – Suspensão temporária de participação da CONTRATADA em licitação e impedimento de

contratar com a CONTRATANTE, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

7.3.6 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto

perdurarem os motivos determinados na punição ou até que seja promovida a reabilitação perante

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA

ressarcir a CONTRATATE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção

aplicada com base no sub-item anterior;

CLÁUSULA OITAVA – DA REVISÃO DE PREÇOS

8.1 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de conseqüências

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força

maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e

extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa

detentora da ata de registro de preços e a retribuição do contratante para a justa remuneração do

objeto da licitação, poderá ser repactuado o preço registrado, objetivando a manutenção do

equilíbrio econômico – financeiro inicial da ata.

8.2 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta,

de comprovada repercussão nos preços contratados, poderão implicar na revisão destes para

mais ou menos, conforme o caso.

8.3 - Na hipótese da empresa solicitar alteração de preço(s), a mesma terá que justificar o pedido,

através de planilha(s) detalhada(s) de custos, acompanhada(s) de documento(s) que comprove(m)

a procedência do pedido, tais como: lista de preços de fabricantes, notas fiscais e/ou matérias-

primas, etc.

CLÁUSULA NONA – DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1- Considera-se parte integrante deste ajuste, como se nele estivessem transcritos, o Edital do

PREGÃO nº. 038/2015 com seus Anexos a(s) proposta(s) da(s) DETENTORA(S);

9.2- A existência de preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar as contratações que

deles poderão advir.

CLÁUSULA DÉCIMA - FORO

10.1- O foro competente para toda e qualquer ação decorrente da presente Ata de Registro de

Preços é o da Comarca de Vargem Grande do Sul.

10.2- Nada mais havendo a ser declarado, foi dada por encerrada a presente Ata que, lida e achada

conforme, vai assinada pelas partes.

Vargem Grande do Sul, 28 de julho de 2015.

Celso Itaroti Cancelieri Cerva

Prefeito Municipal

P/ PREFEITURA

Rafael Nori

Representante Legal

P/ DETENTORA

Ata de Registro de Preços n° 015/2015

EDITAL DE PREGÃO Nº 034/2015

PROCESSO Nº 054/2015
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A Prefeitura do Município de Vargem Grande do Sul, inscrita no CNPJ sob n.º 46.248.837/

0001-55, isento de Inscrição Estadual, com sede à Praça Washington Luiz, 643, Centro, Vargem

Grande do Sul - SP, na qualidade de órgão gerenciador, neste ato representado pelo Prefeito

Municipal, Celso Itaroti Cancelieri Cerva, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade

RG n° 7.253.637 – SSP/SP, inscrito no CPF sob n° 966.145.108-78, residente e domiciliado à Rua

Alvorada, n° 111, Jd. São Luiz, na cidade de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo,

doravante designado PREFEITURA, e a(s) empresa(s) abaixo relacionada(s), representada(s) na

forma de seu(s) estatuto(s) social(is), em ordem de preferência por classificação, doravante

denominada(s) DETENTORA(S), resolvem firmar o presente ajuste para Registro de Preços,

nos termos das Leis 8.666/1993 e 10.520/2002, do Decreto 2.342, de 30/11/2005, e onde couber

o Decreto n.º 2.880, de 06/10/2009, bem como do edital de Pregão nos autos do processo em

epígrafe, mediante condições e cláusulas a seguir estabelecidas.

DETENTORA  A

Denominação: Biotec Indústria e Comércio de Alimentos Ltda

Endereço: Rua Dr. Horácio da Costa, n° 03-A, Jardim Vila Formosa, São Paulo/SP – Cep: 03471-

090

CNPJ: 05.906.781/0001-00

Representante Legal: Vania Nezi Ragazzi

RG n° 4.425.215-8 SSP-SP – CPF/MF n° 152.824.348-06

DETENTORA B

Denominação: Lourenço Berti Filho EPP

Endereço: Avenida Nove de Julho, n° 125, Centro, São José do Rio Pardo/SP – Cep:  13720-000

CNPJ: 05.419.465/0001-03

Representante Legal: Lourenço Berti Filho

RG n° 15.927.765-6 – CPF n° 041.000.358-10

DETENTORA C

Denominação: Nutricionale Comércio de Alimentos Ltda

Endereço: Rua Wilk Ferreira de Souza, n° 251, Distrito Industrial, São José do Rio Preto/SP –

Cep: 15035-510

CNPJ: 08.528.442/0001-17

Representante Legal: Barbara Cruz Faitarone

RG n° 46.868.697-6 SSP/SP – CPF n° 384.881.378-50

DETENTORA  A

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

DETENTORA  B

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

DETENTORA  C

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
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CLÁUSULA SEGUNDA - CONDIÇÕES DE ENTREGA

2.1 – A entrega do material será parcelada, conforme a necessidade do município, mediante a

emissão de Autorização de Fornecimento emitida pelo Departamento de Licitações e Compras.

2.2 - As entregas deverão ocorrer no prazo máximo de 07 (sete) dias após emissão da Autorização

de Fornecimento respectiva.

2.2.1- Correrá por conta da DETENTORA todas as despesas pertinentes, tais como embalagens,

seguro, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários.

2.3 – As entregas dos produtos deverão ser realizadas no Almoxarifado Central da Prefeitura

Municipal situado na Rua Leonardo Nogues Rodrigues, 399 – Jardim Fortaleza, ou em outros

locais previamente indicados pela Prefeitura Municipal.

2.4 - Constatadas irregularidades no objeto, a PREFEITURA, sem prejuízo das penalidades

cabíveis, poderá:

2.4.1 - Rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações do Anexo I,

determinando sua substituição;

2.4.2- Determinar sua complementação se houver diferença de quantidades.

2.5 - As irregularidades deverão ser sanadas no prazo máximo de 03 (três) dias, contados do

recebimento pelo adjudicatário da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado.

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA

3.1 - O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados a partir

da data de sua publicação.

CLÁUSULA QUARTA - PAGAMENTO

4.1 - O pagamento será efetuado em 15 (quinze) dias após cada entrega pelo Departamento

Financeiro, mediante apresentação da nota fiscal/fatura, devidamente conferida pelo Departamento

de Almoxarifado, que é o órgão municipal responsável pelo recebimento, fiscalização e execução

da contratação.

4.2 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu

vencimento ocorrerá após a data de sua apresentação válida.

4.3 - Conforme norma interna do Departamento Financeiro, os pagamentos aos fornecedores

ocorrerão somente nos dias 10, 20 e 30 de cada mês, sendo assim, caso a data de vencimento da

nota fiscal não coincida com este dia, a mesma será quitada na primeira data após o vencimento ou

primeiro dia útil subseqüente em casos de feriado ou ponto facultativo.

4.4 - O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da Contratada no

Banco do Brasil S/A e/ou Caixa Econômica Federal.

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA DETENTORA

5.1 - Fornecer, nas condições previstas no Edital do Pregão n.º 015/2015 e nesta Ata, o produto

objeto deste ajuste.

5.2 - Substituir, no local de entrega e no prazo ajustado, após notificação, o produto recusado.

5.3 - Ficar responsável pelas operações de transporte, carga e descarga.

5.4 - Manter durante toda a vigência deste Registro de Preços, compatibilidade com as obrigações

assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualificação exigida na licitação.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA

6.1 - Cumprir o prazo fixado para realização do pagamento.

6.2 - Indicar o funcionário responsável pelo acompanhamento deste Registro de Preços.

6.3 - Permitir acesso dos funcionários da DETENTORA ao local determinado para a entrega do

objeto contratado.

6.4 - Comunicar à DETENTORA sobre qualquer irregularidade no fornecimento do produto.

CLÁUSULA SÉTIMA - SANÇÕES

7.1 - Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos,

ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que

praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002.



PÁG. 16 Jornal Oficial do Município de Vargem Grande do Sul           08 de Agosto de 2015

7.2 - A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as multas

previstas no art. 87 da Lei Federal 8.666/93, garantido o exercício de prévia e ampla defesa, e

deverá ser registrada no CADASTRO DE FORNECEDORES.

7.3 – O atraso injustificado na entrega de materiais, sem prejuízo do disposto no parágrafo

primeiro do artigo 86 da Lei 8.666/93 e artigo 7º da Lei 10.520/02, sujeitará a contratada à multa

de mora sobre o valor da obrigação não cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término

do prazo estipulado, na seguinte proporção:

7.3.1 – Advertência por escrito;

7.3.2 – Multa equivalente a 10% (dez por cento), calculado sobre o valor da obrigação, por atraso

na entrega até o limite de 30 (trinta) dias;

7.3.3 – Multa equivalente a 15% (quinze por cento), calculado sobre o valor da obrigação, por

atraso na entrega a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, até o limite máximo de 45 (quarenta e

cinco) dias, quando será declarada a inexecução contratual;

7.3.4 - Pela inexecução total ou parcial do serviço, compra ou obra poderão ser aplicadas à

contratada as seguintes penalidades:

I - Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou

II - Multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.

7.3.5 – Suspensão temporária de participação da CONTRATADA em licitação e impedimento de

contratar com a CONTRATANTE, por prazo não superior a 5 (cinco) anos;

7.3.6 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto

perdurarem os motivos determinados na punição ou até que seja promovida a reabilitação perante

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA

ressarcir a CONTRATATE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção

aplicada com base no sub-item anterior;

CLÁUSULA OITAVA – DA REVISÃO DE PREÇOS

8.1 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de conseqüências

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força

maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e

extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa

detentora da ata de registro de preços e a retribuição do contratante para a justa remuneração do

objeto da licitação, poderá ser repactuado o preço registrado, objetivando a manutenção do

equilíbrio econômico – financeiro inicial da ata.

8.2 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta,

de comprovada repercussão nos preços contratados, poderão implicar na revisão destes para

mais ou menos, conforme o caso.

8.3 - Na hipótese da empresa solicitar alteração de preço(s), a mesma terá que justificar o pedido,

através de planilha(s) detalhada(s) de custos, acompanhada(s) de documento(s) que comprove(m)

a procedência do pedido, tais como: lista de preços de fabricantes, notas fiscais e/ou matérias-

primas, etc.

CLÁUSULA NONA – DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1- Considera-se parte integrante deste ajuste, como se nele estivessem transcritos, o Edital do

PREGÃO nº. 034/2015 com seus Anexos a(s) proposta(s) da(s) DETENTORA(S);

9.2- A existência de preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar as contratações que

deles poderão advir.

CLÁUSULA DÉCIMA - FORO

10.1- O foro competente para toda e qualquer ação decorrente da presente Ata de Registro de

Preços é o da Comarca de Vargem Grande do Sul.

10.2- Nada mais havendo a ser declarado, foi dada por encerrada a presente Ata que, lida e achada

conforme, vai assinada pelas partes.

Vargem Grande do Sul, 29 de julho de 2015.

Celso Itaroti Cancelieri Cerva

Prefeito Municipal

P/ PREFEITURA

Vania Nezi Ragazzi

Representante Legal

P/ DETENTORA – A

Lourenço Berti Filho

Representante Legal

P/ DETENTORA – B

Barbara Cruz Faitarone

Representante Legal

P/ DETENTORA - C

ATA JARI

ATA DA 151ª SESSÃO DA JARI

JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÃO

Aos trinta e um dias do mês de julho do ano de dois mil e quinze, às 10:00 horas, em sua sede

situada na Rua Sete de Setembro n.º 159, Centro, nesta cidade, reuniram-se os membros titulares

da “JARI” – Junta Administrativa de Recursos de Infração, sob a presidência do Dr. Guilherme

Mansara Lopes da Silva, o qual convocou a mim, Sra. Natalina Alves da Silva, para secretariá-lo,

reunir dados e redigir a presente ATA, juntamente com os membros titulares, Sr. Fábio Augusto da

Costa e  Sr. Ewerton Roberto de Brito, iniciando os trabalhos a ata da sessão anterior foi aprovada

e passou-se ao  julgamento dos recursos das infrações que se seguem: PROCESSO N° 000341/

2015, interessado Sr. Moacir Menozzi Júnior, para o qual negaram provimento ao recurso,

v.u., de conformidade com o relatório e o voto do relator ; PROCESSO N° 000371/2015,

interessado José Roberto da Silva, para o qual não conheceram do recurso, v.u., de conformidade

com o relatório e o voto do relator. Eu Sra. Natalina Alves da Silva, redigi a presente ATA e

subscrevo ___________________________, juntamente com os membros Sr. Fábio Augusto da

Costa ____________________________ e Sr. Ewerton Roberto de Brito

___________________________ e, também, pelo Presidente  Dr. Guilherme Mansara Lopes da

Silva ___________________________.
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ERRATA

Referente à Carta Convite n° 001/2015, Contrato nº 003/2015, CONTRATANTE: Serviço

Autônomo de Água e Esgoto de Vargem Grande do Sul, em publicação realizada no Jornal Oficial

do Município de nº 441 do dia 25/07/2015, onde se lê “Processo Administrativo nº 007/2016”,

leia-se “Processo Administrativo nº 007/2015”.

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO
DE VARGEM GRANDE DO SUL

ATOS DO LEGISLATIVO

ATO DA MESA N.º 04, DE 04 DE AGOSTO DE 2015

Dispõe sobre criação de Comissão Especial de Inquérito-CEI, no âmbito da Câmara Municipal de

Vargem Grande do Sul, para apuração de possíveis irregularidades na Tomada de Preço n.º 017/

2013, Processo Administrativo n.º 143/2013, da Prefeitura Municipal de Vargem Grande do Sul,

bem como à verificação de sua execução  e dá outras providências

A Mesa da Câmara Municipal de Vargem Grande do Sul, Estado de São Paulo, no uso de suas

atribuições,

RESOLVE:

Art.1º Fica criada no âmbito do Poder Legislativo Municipal, Comissão Especial de Inquérito-

CEI, proposta nos termos dos artigos 27 e 28 da Lei Orgânica do Município e dos artigos 108

a 125 do Regimento Interno da Câmara Municipal, visando apurar possíveis irregularidades

na Tomada de Preço n.º 017/2013, Processo Administrativo n.º 143/2013,  da prefeitura

Municipal de Vargem Grande do Sul, do tipo Menor Preço, sob a forma de execução indireta,

no regime de empreitada por preço global, objetivando a contratação de empresa especializada

para execução de obra de terraplenagem (aterro)  e construção de muro na área institucional

do bairro Jd. Cristina 2, neste Município de Vargem Grande do Sul, com fornecimento de

todos materiais e mão de obra para a execução dos serviços, bem como à verificação de sua

execução.

Parágrafo único: Subsidiará o presente Ato, o requerimento de instauração da CEI, n.º 001/2015,

protocolada sob o n.º 00179/2015, bem como dos documentos que a acompanham.

Art.2º Os trabalhos da Comissão devem se ater ao disposto nos artigos 108 a 125 do Regimento

Interno da Câmara Municipal e dispositivos da Lei Orgânica Municipal, inclusive notificando o

Senhor Prefeito da instauração desta CEI, dando-lhe o direito de defesa nos moldes da Constituição

Federal, podendo a autoridade apresentar requerimentos para o exercício do amplo direito de

defesa.

Art.3º A Comissão Especial de Inquérito será composta por 03 (três) membros:

ALEX MEGLORINI MINELI-PRESIDENTE

JOSÉ ROBERTO ROTTA-RELATOR

PAULO CESAR DA COSTA-MEMBRO

Art.4º A Comissão apresentará, após as diligências que julgarem necessárias, relatório

pormenorizado e conclusivo de seus trabalhos, com indicação das providências

necessárias.

Art. 5º O prazo para Comissão concluir os trabalhos será de 120 (cento e vinte) dias, podendo ser

prorrogado, mediante requerimento nos termos do artigo 28, III da LOM.

Art.6º Nos termos do artigo 27 da LOM, a Comissão terá poderes de investigação próprios das

autoridades judiciais, entre outros previstos no Regimento Interno desta Casa.

Art.7º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Vargem Grande do Sul, 04 de agosto der 2015.

MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL:

FELIPE AUGUSTO GADIANI-PRESIDENTE

WILSON LUÍS FERMOSELLI RONQUI-VICE-PRESIDENTE

MÁRCIA A.RIBEIRO IARED-1º SECRETÁRIA

LUÍS ANTONIO FELIPE- 2º SECRETÁRIO

ILETRO CACHOLA-TESOUREIRO

Acompanhe as ações da Administração através do site da
Prefeitura Municipal de
Vargem Grande do Sul
www.vgsul.sp.gov.br
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